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			Para Benjamin e Santiago,
que têm em si todos os sonhos do mundo,
um mundo que hão de ajudar a transformar.


		


	

		

			O país é isso porque decisões malandras foram tomadas.


			Há uma classe dominante infecunda mancomunada para manter este país atado ao atraso.


			–– Darcy Ribeiro
Aos trancos e barrancos: como o Brasil deu no que deu


			Malandro com retrato


			Na coluna social


			Malandro com contrato


			Com gravata e capital


			Que nunca se dá mal


			–– Chico Buarque
Homenagem ao malandro


			Por que foi que cegámos, Não sei, talvez um dia se chegue a conhecer a razão, Queres que te diga o que penso, Diz, Penso que não cegámos, penso que estamos cegos, Cegos que veem, Cegos que, vendo, não veem.


			–– José Saramago
Ensaio sobre a cegueira
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			APRESENTAÇÃO


			Um dos temas mais investigados nas Ciências Sociais contemporâneas é a desigualdade. Esse fato é resultado inconteste de sua persistência em nossas sociedades, quase todas organizadas como sociedades de classes, mas também e principalmente da força com que o ideal da igualdade se enraizou na modernidade como um de seus horizontes normativos centrais. A dialética entre o aumento empírico das desigualdades e o reforço intelectual de sua denúncia faz parte da história intelectual de mais ou menos os últimos três séculos. Essa circunstância, entretanto, gerou uma espécie de paradoxo: quanto mais se estuda e se conhece a desigualdade, menos se sabe como aboli-la – ou pelo menos diminuí-la substancialmente.


			O livro Ricos & Malandros – a questão da riqueza na estrutura da desigualdade brasileira: como os ricos atuam na sociedade, de Rodrigo Gava, é uma abrangente tentativa de romper com aquele paradoxo. A obra aborda o problema da desigualdade de dois ângulos inovadores: no primeiro, segue uma tendência iniciada há poucos anos de se estudar os ricos e não somente os pobres, no esforço de descortino das múltiplas facetas que se desdobram da problemática da desigualdade; no segundo, está a sua originalidade maior, isto é, conseguir transcender o tipo de abordagem que ou descamba para o protesto denuncista ou se traduz em fatalismo cínico, ambos descrentes da possibilidade de transformação (no sentido de seu enfrentamento estrutural) da desigualdade.


			Ancorado numa pesquisa acadêmica que foi apresentada como tese de doutorado em Ciência Política na Universidade Federal Fluminense, o trabalho percorreu caminho que não tem sido o mais usual no tratamento da questão. Aqui disciplinas como Sociologia, História, Ciência Política, Economia e Direito são mobilizadas para compreender a tessitura que liga a dimensão estrutural da desigualdade com a sua dimensão institucional.


			Se o livro tivesse como objetivo apenas reconstruir a relação entre essas dimensões já seria considerado uma empreitada ambiciosa. Mas ele tem uma qualidade ainda melhor: integra o seu desiderato aquilo que está definido no título de seu quarto capítulo como “a transformação socioinstitucional”. Nela, o autor se utiliza do recurso da imaginação jurídico-institucional para propor reorganizar o Estado e todo o seu poderoso conjunto de dispositivos: não para regular ou administrar a desigualdade e seus efeitos, mas para reverter, progressiva e consistentemente, a origem das vantagens originais que se naturalizam como relações sociais em sociedades como a brasileira.


			A ligação entre as Ciências Sociais e a política no mundo atual, particularmente no Brasil, tem oscilado entre duas posturas: de um lado, o uso de categorias retiradas de correntes de pensamento como o marxismo, baseado em abstrações conceituais e ideológicas, incapaz de iluminar as opções disponibilizadas pelas sociedades na medida em que interpreta a realidade como resultado de uma totalidade indivisível (em relação a qual a única transformação possível é a revolução, entendida como a substituição total de toda uma ordem por outra), e não como um conjunto de artefatos que podem ser decompostos e recombinados; de outro lado, a aceitação da estrutura produtora de desigualdades e a tentativa vã de humanizar essa estrutura que supostamente não pode ser transformada por meio de práticas de redistribuição marginal de recursos. A justaposição dessas duas posturas é a língua franca dos que se dizem progressistas no mundo contemporâneo. É uma versão daquilo que Darcy Ribeiro chamou de “a esquerda que a direita gosta”.


			O livro de Rodrigo Gava nos convida a rejeitar, no debate acerca da desigualdade, o roteiro que tem sido legitimado pela justaposição daquele que acredita ser a revolução o único meio de pôr fim às desigualdades e daquele que abandona a fantasia da revolução ao preço de aceitar o fundo causal da desigualdade como natural e apostar suas fichas na compensação social (material ou simbólica), cujo máximo que consegue alcançar é a mitigação de algumas das consequências da desigualdade. Aqui no Brasil, a ordem institucional erigida após a promulgação da constituição de 1988 acabou servindo de chancela a uma estrutura social que passados trinta anos continua formada majoritariamente por subcidadãos, rodeados por uma ínfima minoria de supercidadãos – os ricos.


			Ao exemplificar prática analítica que ajuda a reforçar o vínculo entre diagnóstico e proposição, acende o debate sobre aquilo que nós brasileiros estamos à procura, muitas vezes desesperadamente: as alternativas tanto à naturalização (como no governo Bolsonaro) como à administração (os governos tucanos e petistas) da desigualdade.


			Essas alternativas não devem ser entendidas como a busca por uma igualdade absoluta e inalcançável, mas como passos firmes na reconstrução da estrutura socioeconômica, na qual se distribui distorcidamente as vantagens originais. Para isso, a reorganização institucional com o objetivo de tornar hospitaleira e endógena à ordem social a sua revisão estrutural permanente, em esferas como a economia e a educação.


			Na prática, isso implica a substituição da lógica de produção da desigualdade pela dinâmica do engrandecimento para a maioria das pessoas.


			Carlos Sávio G. Teixeira
Professor do Departamento de Ciência Política – UFF


		


	

		

			UMA CARTA À GUISA DE PREFÁCIO


			Meu caro Rodrigo, não calcula como me deixou feliz o convite que me faz para eu escrever o prefácio da sua tese de doutoramento, agora transformada em livro. A confiança e a amizade dos meus alunos foi sempre, para mim, a melhor recompensa do meu trabalho como professor. Bem haja, como se diz na minha terra.


			Também por isso, seria um prazer responder-lhe afirmativamente, tanto mais que a sua tese me trouxe à memória a que eu escrevi, há muitos anos, sobre o modelo brasileiro de desenvolvimento, preocupado, como você, em mostrar que, em nenhum país do mundo – e, muito especialmente, no Brasil –, a pobreza e a desigualdade não resultam de causas naturais, antes são escolhas políticas.


			Agora o seu livro reporta-me a outras boas recordações ligadas à minha vida de professor. Lembro-me muitas vezes, e com grande carinho, da sua turma do Curso de Mestrado na sua Faculdade de Direito de Coimbra. Para vosso espanto, eu ensinava Economia Política num Mestrado em Direito. Como sabe, as Faculdades de Direito no Brasil reservam menos espaço do que as portuguesas às Ciências Econômicas. Por isso eu insistia convosco em que era fundamental que os estudantes de Direito e os juristas tivessem alguma formação em outras áreas, como a da Economia Política. Porque não pode ser bom jurista quem só sabe Direito, dizia eu (e continuo a dizer). E agora, perante este seu trabalho, posso concluir que semeei em terreno fértil, porque articula muito bem os saberes do Direito com os da Economia, da Sociologia, da História e da Filosofia.


			Meu caro Rodrigo, o seu livro é um trabalho muito bem pensado, muito bem arrumado e muito bem escrito. Ele revela um autor culto e sensível, até pelo recurso que faz a grandes artistas da palavra escrita, que traz ao convívio com os seus leitores.


			O capitalismo nasceu como civilização das desigualdades e não se tem cansado, até hoje, de confirmar e agravar este seu ‘pecado original’, sempre com a ajuda do estado capitalista, que existe, como Adam Smith sublinhou muito cedo, para defesa dos ricos em prejuízo dos pobres.


			E a Economia Política (que nasceu com o capitalismo como “ciência da burguesia”) sempre procurou justificar as desigualdades. O que é natural é justo, defenderam os fisiocratas. Adam Smith fala de uma sociedade desigual, em que muitas pessoas que não exercem qualquer atividade e nada produzem, entre as quais muitas das mais notáveis classes sociais: o soberano, os membros da corte, as instituições eclesiásticas, as castas militares. Ele acha que toda esta gente vive à custa do trabalho de outras pessoas, os trabalhadores produtivos (aqueles que acrescentam valor ao valor das matérias-primas). Mas acaba por aceitar esta realidade (em que a propriedade de uns poucos pressupõe a indigência de muitos), em nome da confiança nas virtudes das leis naturais e da mão invisível.


			Os neoliberais de hoje, mais radicalmente ainda do que o filósofo escocês, consideram as desigualdades como algo inevitável, justificando-as em nome da velha Teologia da Reforma (uns são ricos porque são trabalhadores, parcimoniosos e inteligentes; outros são pobres porque são preguiçosos, perdulários e pouco inteligentes). Confiam tudo à ordem espontânea e consideram inimigos internos aqueles que pretendem corrigir as desigualdades à custa de políticas públicas, e defendem que, para auxiliar os pobres, a única solução é a caridade.


			Talvez porque querem ter pobres em número suficiente para poderem praticar a caridade, consideram que o estado social é uma instituição subversiva, que atenta contra a liberdade individual, que deve ser liquidada quanto antes. Sobreviventes do século XVIII, continuam a alimentar o mito da preguiça natural das classes trabalhadoras e entendem que os subsídios de desemprego e outras prestações garantidas pelo estado social moderno são subsídios à preguiça. Esquecem os ensinamentos de quem recorda que o estado social é uma espécie de seguro para quem tem muito, e vem chamando a atenção para os perigos que decorrem do fato de os ricos persistirem na recusa em pagar o prêmio de seguro. É a democracia que está em risco, porque, ao menos na Europa, eu entendo que não pode haver democracia sem estado social.


			Um dos mais destacados sociólogos alemães, Wolfgang Streeck, deu-nos este retrato fiel do neoliberalismo: “A expressão mais visível do sucesso retumbante da revolução neoliberal consiste no aumento constante da desigualdade de rendimentos e de patrimônio”. Na verdade, a violência das políticas neoliberais impostas aos trabalhadores de todo o mundo (políticas que pecam contra a dignidade dos povos, no dizer de Jean-Claude Juncker) tem agravado a pobreza e a desigualdade e continua a condenar a morrer de fome e de doenças provocadas pela fome (mais, em cada ano, do que as mortes provocadas pela 2ª Guerra Mundial), oferecendo “sacrifícios humanos em honra de deuses invisíveis”, para citar Paul Krugman. Talvez a sua expressão máxima seja o número crescente de pobres que trabalham (gente que exerce uma profissão, mas ganha salários tão baixos que não consegue sair da zona da pobreza) e a expansão da exclusão social, da nadificação do outro.


			À escala mundial, estudos recentes dizem-nos que, neste mundo antropofágico, em estado de guerra civil (guerra de classes) permanente, 26 multimilionários detêm uma riqueza igual à da metade mais pobre da população mundial. É uma situação de verdadeiro apartheid social. Não tenho dúvida sobre este ponto: o neoliberalismo é incompatível com a democracia.


			Isto acontece ao mesmo tempo que o aumento meteórico da produtividade do trabalho humano e da produção efetiva de bens e serviços criou condições mais favoráveis à construção de um mundo capaz de responder satisfatoriamente às necessidades fundamentais de todos os habitantes do planeta, um mundo que permita alcançar o que todos buscam: a felicidade. Por isso, creio que todos concordaremos com Amartya Sen quando defende que o fato de haver pessoas que passam fome – e que morrem de fome... – não pode explicar-se pela falta de bens: o problema fundamental que hoje se coloca à humanidade não é o da escassez. Na expressão desse Prêmio Nobel da Economia, o problema reside na falta de direitos, isto é, na organização da sociedade.


			A vida mostra que o homem não deixou de ser o lobo do homem. Mas, hoje, todos compreendemos que o desenvolvimento científico e tecnológico e o desenvolvimento das forças produtivas que dele decorre (entre as quais avulta o próprio homem, como criador, depositário e utilizador do conhecimento) é o caminho da libertação do homem, não a origem dos males que hoje afligem a humanidade, decorrentes da globalização imperialista (que a ideologia dominante quer fazer passar como consequência incontornável do desenvolvimento científico e tecnológico).


			Marx sublinhou, no seu tempo, que a liberdade consiste em os homens “colocarem a Natureza sob o seu controle comunitário em vez de serem dominados por ela como por um poder cego” e insistiu em que a condição fundamental para que os homens encontrem a felicidade é o encurtamento do dia de trabalho. Aos que me acusam de me deixar embalar nas miragens da ‘utopia marxista’, costumo lembrar que, em 1928, Keynes (um economista assumidamente empenhado em salvar o capitalismo) previa que, dentro de cem anos (estamos quase a chegar!), não precisaríamos de trabalhar mais de 15 horas por semana.


			Esta é – se não erro muito – uma das questões nucleares que estão em aberto neste tempo de contradições. O desenvolvimento da produtividade resultante do progresso científico e tecnológico permite que se disponha de mais tempo livre, de mais tempo para satisfazer as necessidades do espírito, para as atividades libertadoras do homem, em vez de o afetar a produzir cada vez mais bens para ganhar cada vez mais dinheiro para comprar cada vez mais bens.


			Creio que não pode durar muito o capitalismo do crime sistêmico do nosso tempo, que se vem mantendo à custa da violência das políticas neoliberais, gerando crises cada vez mais frequentes, mais profundas e mais difíceis de ultrapassar. Este mundo – escreveu Eric Hobsbawm – “corre o risco de explosão e de implosão. Tem de mudar”.


			 Não podemos esquecer, porém, que as mudanças necessárias não acontecem só porque nós acreditamos que é possível um mundo melhor: o voluntarismo e as boas intenções nunca foram o “motor da história”. Essas mudanças hão de verificar-se como resultado das leis de movimento das sociedades humanas.


			Mas acredito que os povos organizados podem acelerar o movimento da História e podem ajudar a ‘fazer’ a sua própria História, dispondo-se à luta para tornar o sonho realidade. E acredito que “o futuro não pode ser uma continuação do passado.” Como acredito que vale a pena acreditar na utopia, porque ela ajuda a fazer o caminho (Eduardo Galeano), porque o sonho comanda a vida (António Gedeão).


			Meu caro Rodrigo Gava, como resulta das primeiras linhas, comecei a escrever para lhe dizer que não podia fazer o prefácio que me pediu.


			E concluí que, afinal, sem ter escrito um prefácio segundo as formas canônicas, como tanto gostaria de escrever, esta carta – que escrevi com muita amizade e consideração por si, no isolamento imposto a quem está confinado em casa por força das regras em vigor – bem pode ocupar o seu lugar.


			Se você concordar comigo, aqui fica o prefácio que me pediu.


			Um prefácio em tempos de pandemia.


			Um grande abraço, desejando aos seus leitores – que espero sejam muitos – uma boa leitura.


			Coimbra, 21 de Janeiro de 2021
António Avelãs Nunes


		


	

		

			MAPA PRELIMINAR


			Em Histórias do Sr. Keuner, uma visão resignada de Bertold Brecht assim metaforiza a construção social e a relação entre certos (e poucos) indivíduos e o restante da sociedade:


			“Se os tubarões fossem homens [...] eles seriam mais amáveis com os peixinhos?


			Certamente. Se os tubarões fossem homens, construiriam no mar grandes gaiolas para os peixes pequenos, com todo tipo de alimento, tanto animal como vegetal. Cuidariam para que as gaiolas tivessem sempre água fresca, e tomariam toda espécie de medidas sanitárias. Se, por exemplo, um peixinho ferisse a barbatana, então lhe fariam imediatamente um curativo, para que ele não lhes morresse antes do tempo.


			Para que os peixinhos não ficassem melancólicos, haveria grandes festas aquáticas de vez em quando, pois os peixinhos alegres têm melhor sabor do que os tristes.


			Naturalmente haveria também escolas nas gaiolas. Nessas escolas, os peixinhos aprenderiam como nadar em direção às goelas dos tubarões. [...] O mais importante seria, naturalmente, a formação moral dos peixinhos. Eles seriam informados de que nada existe de mais belo e mais sublime do que um peixinho que se sacrifica contente, e que todos deveriam crer nos tubarões, sobretudo quando dissessem que cuidam da sua felicidade futura. Os peixinhos saberiam que esse futuro só estaria assegurado se estudassem docilmente. Acima de tudo, os peixinhos deveriam evitar toda inclinação baixa, materialista, egoísta e marxista, avisar imediatamente os tubarões, se um dentre eles mostrasse tais tendências.


			Se os tubarões fossem homens, naturalmente fariam guerras entre si, para conquistar gaiolas e peixinhos estrangeiros. Nessas guerras, eles fariam os seus peixinhos lutarem, e lhes ensinariam que há uma enorme diferença entre eles e os peixinhos dos outros tubarões. [...] Cada peixinho que na guerra matasse alguns outros inimigos, que silenciam em outra língua, seria condecorado com uma pequena medalha de sargaço e receberia o título de herói.


			Se os tubarões fossem homens, naturalmente haveria também arte entre eles. Haveria belos quadros, representando os dentes dos tubarões em cores soberbas, e suas goelas como jardins onde se brinca deliciosamente. Os teatros do fundo do mar mostrariam valorosos peixinhos nadando com entusiasmo em direção às goelas dos tubarões, e a música seria tão bela, que a seus acordes todos os peixinhos, com a orquestra na frente, sonhando, embalados nos pensamentos mais doces, se precipitariam nas gargantas dos tubarões.


			Também não faltaria uma religião, se os tubarões fossem homens. Ela ensinaria que a verdadeira vida dos peixinhos começa apenas na barriga dos tubarões.


			Além disso, se os tubarões fossem homens, também acabaria a ideia de que os peixinhos são iguais entre si. Alguns deles se tornariam funcionários e seriam colocados acima dos outros. Aqueles ligeiramente maiores poderiam inclusive comer os menores. Isto seria agradável para os tubarões, pois eles teriam, com maior frequência, bocados maiores para comer. [...]


			Em suma, haveria uma civilização no mar, se os tubarões fossem homens”


			É assim, por entre os “tubarões” que habitam o oceano chamado Brasil, que mergulhamos nesta obra, resultado do doutoramento em Ciência Política, concluído em agosto de 2018 no Instituto de Ciências Humanas e Filosofia da Universidade Federal Fluminense (UFF), e que agora se apresenta ao leitor com bastante abreviamento – em números de páginas, de citações e de notas de rodapé, principalmente –, uma mínima atualização bibliográfica e, em especial, a necessária adaptação, haja vista ter outro público e, pois, exigir outro uso de forma e de linguagem, com o abandono da liturgia que uma tese de doutorado sempre exige, não obstante mantenha o imprescindível rigor científico.


			Aqui, portanto, tem-se como objeto de estudo a questão da desigualdade, mas sob outro olhar: o vértice da pirâmide social – os ricos – e o modo pelo qual a concentração da riqueza estrutura-se na ordem institucional e ideológica da sociedade brasileira.


			Após a introdução, o “Capítulo Um” apresenta o problema com a desigualdade social, a sua constância no espaço neoliberal, seu plano pluridimensional e as características que a determinam nas relações de classes. Ainda, traz-se a forma da relação entre igualdade e desigualdade e como esta, a partir da hiperconcentração de riqueza, molda a realidade e a imaginação, ensejando um círculo vicioso na dinâmica social.


			Depois, no “Capítulo Dois” analisa-se como os ricos atuam, enquanto segmento-força hegemônico formado por um grupo que detém desmedido capital econômico e que provoca um nível disfuncional de desigualdade. Quem se beneficia deste sistema, quais os mecanismos utilizados para a drenagem dos recursos econômicos, como se materializam as formas de apropriação da riqueza que criam assimetrias de oportunidades e de acesso aos bens, são algumas das questões expostas.


			Diante deste processo, no “Capítulo Três” analisa-se o papel dos ricos na construção das instituições – no âmbito dos sistemas político e econômico – e da ideologia – em seus aspectos da alienação, da meritocracia e do individualismo – como elementos de uma equação que assegura a legitimidade situacional e que mantém os privilégios e os interesses de um microestrato populacional.


			Ao cabo, antes das considerações finais, mediante a identificação dos elementos estruturantes e o encadeamento axiomático das práticas que reproduzem as desigualdades, no “Capítulo Quatro” propõem-se mecanismos de desconcentração de capital e de poder, de insubordinação da política ao poder econômico e de refiação do tecido social, sob a dimensão institucional experimentalista e na perspectiva de uma sociedade solidária e igualitária.


			O livro encerra com um “posfácio”, na tentativa de mínima e brevemente contextualizar o tema com o que se sucedeu no Brasil após a conclusão do trabalho acadêmico originário desta obra.


			O Autor


		


	

		

			CONSIDERAÇÕES INICIAIS


			COMO OS RICOS ATUAM NA SOCIEDADE?


			[...] tem-me animado até hoje a ideia de que o menos que um escritor pode fazer, numa época de atrocidades e injustiças como a nossa, é acender a sua lâmpada, fazer luz sobre a realidade de seu mundo, evitando que sobre ele caia a escuridão, propícia aos ladrões, aos assassinos e aos tiranos. Sim, segurar a lâmpada, a despeito da náusea e do horror. Se não tivermos uma lâmpada elétrica, acendamos o nosso toco de vela ou, em último caso, risquemos fósforos repetidamente, como um sinal de que não desertamos nosso posto.[1]


			 Érico Veríssimo


			Por que escrever este livro?


			Bem, a resposta estaria em outra pergunta: afinal, que causa faz-se merecedora do risco de seu engajamento?


			Em seu Manifesto para as ciências sociais, Calhoun e Wieviorka (2013) asseguram que a resposta é simples, pelo menos em teoria.


			E esse sentido e essa causa tem a ver com a realidade e a verdade sobre a vida social, a qual, porém, não se apresenta e se garante automaticamente, pois varia de acordo com os pontos de vista e, ainda pior nestes tempos, com as pós-verdades e autoverdades em jogo.


			Por isso, aos pesquisadores em ciências sociais, não obstante se cumpra o “fazer científico”, cabe exigir-se o “saber humanista”, preocupados em compreender as idiossincrasias sociais, as vicissitudes políticas, as diversidades econômicas, as variações culturais, as transformações históricas e, diria Nelson Rodrigues, “a vida como ela é”.


			Em luta contra os preconceitos e o senso comum, indo de encontro às pautas políticas e às orientações ideológicas disseminadas como formas de ação e pensamento únicos que visam a enublar os problemas sociais para torná-los ininteligíveis ou, pior, para pretensamente resolvê-los na base de alguma solução heroica ou divinal, acredita-se que se faz fundamental pôr luz à realidade – procurando pela “verità effettuale della cosa”, como pretendia Maquiavel –, em um processo do conhecimento que desenvolva a capacidade de enxergar a política como ingrediente básico para entender e transformar a sociedade.


			As ciências sociais existem justamente para colaborar na compreensão e na construção de ações e ideias, de instituições e relações sociais, e, portanto, não podem ser reduzidas a teorias isoladas do seu laboratório – a sociedade – e não devem esfriar na palidez de pesquisas e textos que subestimem o fervor da realidade desta sociedade.


			E, para isso, inclusive sob aquela concepção foucaultiana de ciência como locus de luta entre sistemas competitivos, prefere-se uma obra crítica na qual a inter-relação entre a teoria e a prática é elaborada de maneira que a análise da realidade brasileira, vista agora do topo da pirâmide social, seja instrumento de ação para modificá-la.


			Portanto, trata-se de uma “proposta de ação”, direta e propositiva, porque se busca desestruturar argumentos ideológicos e construções institucionais, apresentando suas fragilidades e vicissitudes, para que seja alterado o olhar sobre o problema e se vislumbrem alternativas a ele, a repelir a sua inevitabilidade usualmente aceita ou o seu desvio programático comumente promovido, como se a teorização fosse refém de uma necessária “neutralidade científica” e não resultado do impulso suscitado pelo desconforto, pelo inconformismo e pela indignação diante de tantas situações e condições do mundo, como destacou Boaventura de Sousa Santos (2002).


			Acredita-se, assim, que as ciências sociais não podem ser boa ciência social se não incorporarem à sua análise a “consciência social”, pois, a recordar Noam Chomsky, a população geral “não sabe” o que está acontecendo e “sequer sabe que não sabe” – e, atenção, pelo processo de “dominação ideológica” vigente, ainda que soubesse provavelmente defenderia os mesmos valores e as mesmas ideias promovidos pelo “espírito” da civilização capitalista.


			Logo, no escopo deste livro está o enfrentamento da dinâmica da nossa concentração de renda e riqueza sob um ponto de partida: a questão da desigualdade, como já dissertou Avelãs Nunes (2005, p. 613), não constitui mera “questão ‘técnica’ para a qual há que encontrar uma explicação ‘técnica’”, mas se trata, sim, do “problema central da economia política”, de uma “escolha política” que se encontra no íntimo da nossa história e no centro da estrutura institucional brasileira.


			E ela, a desigualdade, profunda e persistente, tem um preço: a subtração da democracia, a erosão do direito, a subversão do mercado, a oxidação das oportunidades, a imobilização social e o estrangulamento das relações de confiança e da coesão social.


			Entretanto, estudá-la a partir do problema da pobreza, dos pobres, da miséria, da marginalização e da exclusão social, bem como dos seus efeitos e de como atuam (ou se socorrem) os indivíduos deste grande estrato social, é a regra, inclusive dispondo de farta literatura e consolidada metodologia – tem-se, inclusive, a partir de meados do séc. XIX, uma abundância de estudos acerca do “pauperismo”, desde a tradição liberal até os socialistas.


			Diante disso, este livro debruça-se sobre o outro lado, para examinar a questão da riqueza, dos ricos, da opulência, da nucleação e da exclusão social ao revés, e daí os seus efeitos e o modo de atuação (ou dominação) dos sujeitos pertencentes a essa elite, cujos estudos revelam-se bem menores – embora, maiormente numa escala relacional, menores não sejam os seus problemas.


			E por que os ricos? Para compreender que os elementos construtores dessa “posição de classe” são tão importantes para interpretar a desigualdade brasileira quanto entender as razões que “proíbem” os pobres de superarem a condição de pobreza – e que os motivos estão obviamente inter-relacionados. Assim, a análise dos ricos oferece a possibilidade de perceber as dinâmicas econômicas e sociais construídas, ponderando as suas causas e consequências que não desassociam pobreza e riqueza; de compreender uma estrutura integrada da sociedade, articulada em suas bases políticas por distinções que estabelecem privilégios e conferem poder para uma minoria; e de desenvolver a crítica sobre a pretensa naturalidade desse processo social, propondo alternativas.


			Nesse contexto, tem-se uma sociedade organizada sob o comando seletivo e concentrado de um punhado de endinheirados que controlam as riquezas nacionais, expressa em uma enorme quantidade de “ativos”, o que lhes permitem articular as instituições e o imaginário social, com o objetivo de manter a “ordem” e evitar o (re)direcionamento estatal para transformar a sociedade. É, pois, a partir da identificação do modo de atuação desse privilegiado grupo que se revela um conjunto de perspectivas para se enfrentar adequadamente as origens e razões desse processo de desigualdade incomparável na história da humanidade.


			Sob essa ideia, produz-se um deslocamento semântico no pensamento crítico acerca da desigualdade, com a sua readjetivação pelo descortinar de um lado sempre idealizado ou dissimulado: o lado dos ricos – restrito grupo que desenha, organiza e move as instituições públicas (Estado) e privadas (mercado), com capacidades de poder e de decisão por intermédio do controle político-institucional, econômico e ideológico-cultural –, ignorado da realidade imediata ou referido sob a mediação das vozes do poder, ao mesmo tempo que dissimula a sua competência para influenciar as decisões político-econômicas que afetam a coletividade.


			Um lado para o qual invariavelmente se demonstram atitudes de reverência e êxtase e de receio e intocabilidade – é a ideia de “totem e tabu”, em alusão freudiana à antropologia social, pela qual se desenvolve o mito sobre a constituição de um sujeito humano enquanto sujeito simbólico –, sobre o qual não há o devido reconhecimento dos efeitos danosos que exercem no tecido social brasileiro, sublimando-o.


			E como esse grupo tão minoritário tem conseguido prevalecer os seus interesses em relação aos da maioria da população? Por meio de ações que capturam o poder político, pela capacidade que tem para controlar a economia e pelo êxito que tem demonstrado na “batalha das ideias”, na luta pela determinação das percepções acerca da realidade social.


			Nesse diapasão, é impossível discutir modos de reduzir as diferenças de renda sem pensar o que pode ser feito em face de uma minúscula minoria de cidadãos que detém superlativa parte da riqueza nacional.


			Tal qual aqueles que Adam Smith descreveu como “mestres da humanidade”, cuja máxima era “tudo para nós e nada para os outros”, ou aqueles apelidados no fim do séc. XIX de “barões ladrões” – referência aos grandes capitalistas americanos cujas práticas eram, entre outras, controlar recursos nacionais, acumular altos níveis de influência no governo, pagar salários baixos, não recolher impostos e controlar a concorrência com o objetivo de criar monopólios e aumentar os lucros –, o objeto deste estudo está na atuação dos “mestres e barões” na estrutura da desigualdade brasileira, sob a forma de exponencial concentração de riqueza que, ao produzir acumulação de poder econômico, reverte-se em captura do poder político, a transformar rapidamente interesses econômicos em medidas normativas e políticas públicas destinadas a aumentar a acumulação de bens e poder. Ao cabo, constrói-se um “círculo vicioso” que dá causa à talvez a característica mais marcante da nossa sociedade: a “alta” concentração de riqueza no topo combinada com níveis “baixos” de subdesenvolvimento na base, a compor um quadro social cuja desigualdade é tão perceptível a olho nu quanto em bases estatísticas.


			E eis a presente ideia: tal dinâmica da concentração de riqueza constitui uma “vontade política” histórica, fruto de um arranjo institucional e ideológico que faz da atuação dos ricos um “fato social” na forma de uma superposição de vantagens com dimensões sociais, econômicas e culturais que esgarçam o tecido social e naturalizam a desigualdade, constituindo-se no principal entrave para o não cumprimento dos objetivos insculpidos no art. 3º da Constituição da República: a construção de uma sociedade justa, livre e solidária e a redução das desigualdades sociais.


			Essa temática, entretanto, embora vital para a compreensão da nossa realidade, ainda é pouco explorada pelos cientistas sociais.


			Enquanto a pobreza se deixa inventariar, desnudar, auscultar e dissecar; enquanto são inúmeros os estudos que promovem verdadeiras “autópsias sociológicas” sobre os pobres e miseráveis, sobre o habitus da ralé, sobre as famílias no submundo do trabalho, sobre os jovens em situação de marginalidade, sobre as comunidades forradas de palafitas ou barracos de pau a pique... com a riqueza isso não acontece. Afinal, a ainda tímida existência de dados e informações permite que os ricos, absolutamente fosforescentes pelo consumo, jactem-se pela sua invisibilidade no controle dos meios de manutenção e de reprodução da riqueza, invariavelmente representados pelos gerentes da ordem dominante.


			Por isso, constitui um desafio para as Ciências Sociais a superação dos problemas no estudo dos ricos e, principalmente, a superação do equivocado entendimento de que a pobreza é um problema e que essa riqueza não o é.


			Ora, o modo e o campo de atuação dos ricos permanecem sutilmente ignorados, como se fossem abstrações irrelevantes, como se sua existência estivesse desconectada da estrutura de poder e das disputas na repartição da renda. Os dados disponíveis, infelizmente, ainda são “fragmentos da superfície”, esparsos componentes de um quebra-cabeça ainda a ser montado. Contudo, ao longo dos últimos anos a literatura tem avançado.


			No plano internacional, os trabalhos de Thomas Piketty e Joseph Stiglitz, por exemplo, têm dado grande fôlego no debate do problema da concentração da riqueza e do vertiginoso crescimento da brecha social.


			Depois, internamente, houve pelo menos quatro grandes contribuições para o estudo dos ricos e da estratificação social no Brasil.


			Em primeiro lugar, esses estudos conseguiram estabelecer, com base em argumentos teóricos e empíricos, que tamanha concentração de recursos econômicos e poder nas mãos de uma pequena minoria afasta radicalmente o Brasil do padrão dos países desenvolvidos – com exceção dos EUA, recentemente. Em segundo, os estudos específicos sobre os ricos mostraram que as hipóteses usuais para explicar a desigualdade de renda como um todo – diferenças educacionais, aspectos demográficos etc. – são insuficientes para explicar a concentração de renda no topo. Ainda, as evidências empíricas ensejaram uma reavaliação menos eufórica das mudanças ocorridas nas últimas duas décadas. Por último, essa literatura tem produzido séries históricas inéditas de longo prazo sobre a concentração no topo e a desigualdade de renda, cobrindo inclusive um período bem anterior à existência de pesquisas domiciliares. E aqui, as melhores estimativas sugerem que não houve tendência secular de aumento ou queda da fração recebida pelos mais ricos, mas sim uma trajetória em ondas cujos pontos de inflexão coincidem com momentos críticos da história político-institucional do Brasil nos últimos cem anos.


			Diante disso, entender essa dinâmica de conformação e sustentação da riqueza, que perpassa pelos planos institucional e ideológico, e os mecanismos de vertebralidade social que estão por trás da persistência secular das desigualdades, consiste em um desafio para o conhecimento da realidade brasileira, desde sempre afetada por um padrão seletivo de democracia e desenvolvimento.


			Essa concentração da renda e da riqueza, portanto, é uma marca inalienável do Brasil. Toda uma realidade desenhada por um círculo vicioso entre riqueza (ou a acumulação de riqueza) e poder (ou a captura dos processos políticos), por um sistema hierarquizado de benefícios e privilégios determinado tanto pelas relações materiais e econômicas quanto pelas relações simbólicas e culturais entre os indivíduos – é a “concepção sistêmica do social”, apresentada nos estudos de Pierre Bourdieu –, razão pela qual a manutenção desta ordem social deriva não só da “má distribuição”, mas, sobretudo, da “forma de transmissão” de capitais.


			E assim, de que modo se operacionaliza essa estrutura social? Qual é a estrutura de poder desses grupos privados que atuam no país? Qual o grau de influência dessa estrutura, mais ou menos opaca, sobre as decisões do Estado quanto ao rumo do desenvolvimento e da transformação social? Como o Estado alimenta essa relação com um microestrato da população, titular de uma “riqueza arcana” (CATTANI, 2014), e como isso afeta no mal-estar da sociedade?


			Foram questões de fundo dessa investigação, cujo objetivo foi a construção do argumento de que não se pode ter uma república real e se falar de um verdadeiro estado democrático de direito se a sociedade não conhecer as estruturas de poder do setor privado e suas influências na captura e nas orientações estratégicas de subdesenvolvimento nacional – eis aqui o real “mecanismo”, e não aquele propalado em vinte e quatro frames por segundo numa recente minissérie brasileira.


			Pretende-se, portanto, contribuir para dar visibilidade e concretude à concentração de renda e riqueza que distingue o país, justificada pelo consenso criado e propagado de que tais grupos – os “ricos” – produzem asséptica riqueza para todo o Brasil, a olvidar que as suas ações impactam negativa e brutalmente a vida social, política, econômica e cultural do país.


			Ora, a atual “cortina de fumaça” que recobre a estrutura da desigualdade no país – e por conseguinte as algemas institucionais e ideológicas que aprisionam grande parte da sociedade – normalmente isenta esse segmento de qualquer responsabilidade sobre os danos e retrocessos de toda ordem gerados pelas suas ações.


			Se há indicações de que a riqueza no Brasil se origina ou ao menos se perpetua por relações com o Estado, a manutenção e reprodução da riqueza também dependem de alianças que os próprios ricos estabelecem entre si no “mercado”, mitigando os efeitos que aprisionam grande parte da sociedade mediante processos determinísticos de valores e papéis sociais em dinâmicas profundamente enraizadas na matriz orgânica e simbólica do país, sejam frutos dessas relações político-econômicas – em seus aspectos da dominação institucional –, sejam dessas relações sociais como modo de pensar e de ver o mundo que constroem, sob uma dominação ideológica.


			Assim, na seara institucional, entre as pessoas e o poder há um “filtro” pelo qual as decisões são tomadas, um filtro feito de dinheiro e amarrado por nós socioculturais; no âmbito ideológico, o “véu” que se coloca entre a sociedade e a compreensão de sua própria essência, como disse Theodor Adorno, vigem as ideias que normalizam a desigualdade – banalizando-a, pelo viés da alienação social – e que estimulam dissimuladamente a afamada “meritocracia” – que se esvazia em uma sociedade tão desigual e sem raízes educacionais e que oculta a apropriação injusta do produto social – e um individualismo amoral pelo qual cintila laudatórias ações de filantropia como efeito de poder e que compromete a lógica e a coesão sociais.


			E não é por acaso que o Brasil se esbalda nesse regime, aplicando e operando toda esta lógica de modo singular desde sempre e, especialmente, hoje: é o único lugar do planeta onde a desigualdade aumentou entre 2016 e 2019 (CREDIT SUISSE, 2019). Exemplarmente, ocorre aqui o que Karl Marx chamava de uma “resposta de classe”, ou seja, o comportamento dos ricos deixa de ser um agregado de reações individuais para resultar de uma intenção de grupo no sentido de inviabilizar o soerguimento de um Estado que os prejudique. É, portanto, uma estrutura conformada para a sustentação de um microestrato da população, inimigo da sociedade justa cuja base axiológica é a igualdade.


			E nesta obra se busca reunir as evidências lógicas e teóricas acerca desse modo de atuação dos ricos, como funcionam e existem tais instituições e como nasce e persiste a ideologia reinante marcadas pelo êxito histórico em produzir e reproduzir privilégios e formas de subclassificação social, as quais concorrem para impedir a concretização dos direitos e garantias fundamentais inscritos na Carta Maior.


			Reafirme-se que o objeto aqui não é analisar as trajetórias das desigualdades, nem propor um inventário detalhado do arcabouço legal ou desenhar todo o “espírito” do capitalismo que vige, mas conhecer, pelo ângulo dos ricos, as suas causas e os seus efeitos na ordem e no progresso nacionais, sob as premissas de que a riqueza afeta o acesso dos “profanos” – na acepção de Bourdieu – aos campos político (na democracia) e econômico (no mercado) e de que a distinção de capitais e a distribuição dos recursos incidem na abertura dos “sistemas” para determinados indivíduos na sociedade em detrimento dos demais, razão pela qual grande parte da população permanece amarrada no destino da pobreza.


			Assim, se examinará como os ricos arquitetam as estruturas e as ideias e como dispõem de tamanha legitimidade, apoderando-se de todo um “vocabulário” institucional e ideológico para propagar a sua visão e vontade de mundo, na base da construção social e do imaginário que, por intermédio de práticas objetivas e justificativas discursivas, aliena e apassiva um enorme contingente populacional. E neste ambiente, quanto maior for o abismo entre essas classes, menor será a qualidade de democracia e o sentimento de cidadão, rompendo a engrenagem social que faria funcionar e justificar a sociedade como “ideia”, tornando-a disfuncional e injusta, sem garantias, sem direitos e sem liberdade.


			Diante disso, sublinhar a necessidade de emancipação nacional significa promover a reconstrução da ordem democrática, a transformação das relações socioeconômicas e a reapropriação dos significados de cidadania e de sociedade, resgatando-se a igualdade e a solidariedade como suas diretrizes normativo-principiológicas.


			Espera-se, ao fim, que a causa da desigualdade social definitivamente se faça merecedora dos riscos deste engajamento político e intelectual.


			


			

				

					1	Érico Veríssimo, Solo de clarineta: memórias, vol.1.


				


			


		


	

		

			CAPÍTULO UM


			A DESIGUALDADE – DESENHO E ESTRUTURA


			1.1. CONCEITOS E INTERFACES DA DESIGUALDADE


			Dì, buon Cristiano, fatti manifesto: fede che è? [2]


			Dante Alighieri


			1.1.1. O PROBLEMA COM A DESIGUALDADE


			Se os princípios de liberdade e igualdade, nortes das Revoluções Americana e Francesa, tornaram-se guias dos ideais de uma sociedade – “todos nascem livres e iguais” é uma assertiva que, do ponto de vista jurídico-político, teoriza a abolição das desigualdades fundadas, por exemplo, nas diferenças de raça e sexo –, a ideia de que não se poderia tê-las simultaneamente – e de que a fraternidade seria mera retórica de foro íntimo – consolida-se como custo moral da Guerra Fria e antinomia própria do capitalismo que à frente se recrudesce, cuja tensão é roteiro de grandes polêmicas no pensamento social e político.


			Na onda do dístico iluminista, o art. 3º da Constituição da República Federativa do Brasil estatui como objetivos fundamentais, dentre outros, a construção de uma sociedade “livre”, “justa” e “solidária”; contudo, o Brasil flagrantemente caracteriza-se como uma nação cuja sociedade vê a liberdade circunstanciada, repara na solidariedade como mera retórica e não enxerga a justiça, desacreditando na ideia de igualdade.


			Logo, a desigualdade não é um fenômeno natural, alheio às nossas ações, tampouco um resultado exclusivo das responsabilidades individuais; constitui, na verdade, uma questão estrutural a oferecer limitações permanentes e consolidas por gerações, cuja persistência exige o estudo do seu processo de formação, sob a ideia daquela desigualdade moral ou política analisada por Rousseau (1999a) e que se espraia pelas mais variadas áreas da sociedade. Aqui, a desigualdade arraiga-se em um ambiente institucional e ideológico que a legitima e é legitimado por ela, revelando uma expressão bem-sucedida de hegemonia política, econômica e social constitutiva de um déficit democrático e republicano.


			Ora, essa hiperconcentração de renda e riqueza mina a eficiência econômica, as relações sociolaborais, a administração da justiça e, claro, a política, com suas extensões ao estado social e democrático de direito – eis, pois, a pluralidade de dimensões da desigualdade –, razão pela qual falha o argumento da “desigualdade positiva”, como pretendem alguns sob a ideia de “motor do progresso”. Ademais, o nível em que se revela – levando-se em conta, ainda, o presente estado civilizacional – não permite adjetivar-se de inevitável, porque tão somente carente da “mão visível” da política como agente que reestabeleça a ordem e a equidade.


			Nesse cenário, portanto, há uma contradição essencial sob a qual as sociedades tentam se equilibrar: como sociedades capitalistas, insistem na construção de uma ordem que hierarquiza os indivíduos e fragmenta as relações sociais, e como sociedades democráticas proclamam a igualdade como um dos fundamentos de toda ordem e de todo cidadão.


			Assim, tema historicamente controvertido e atualmente com muito eco, a desigualdade conforma-se como um “contraideal” utopicamente fascinante, por conta da realidade que põe à mesa e dos conflitos de interesses que alimenta, e como uma ideia dramaticamente reinante, pelo horizonte global que anuncia uma taxa de retorno do capital em desenfreada superioridade à de crescimento (r > g)[3].


			É a riqueza concentrando-se cada vez mais no vértice da pirâmide – e dessa se soltando, como uma “figura” a parte do sólido todo –, como o equivalente financeiro, metaforiza Reich (2008), de um fenômeno de hidrodinâmica: grandes fluxos de renda geram acúmulos ainda maiores de riqueza, donde desabrocham, porque constantemente irrigados e abastecidos, o capitalismo patrimonial e suas “capitanias hereditárias”. Esses, formado por dinastias familiares em que a riqueza herdada tende a aumentar a taxa de poupança e superar em larga medida a riqueza acumulada ao longo da vida de trabalho, agudizam a concentração de capital de forma incompatível com os valores registrados no preâmbulo da Constituição da República, nomeadamente a “igualdade” e a “justiça” de uma “sociedade fraterna” fundada na “harmonia social”.


			A tentativa de descrever a desigualdade como um problema poderia ser realizada sob uma dimensão individualizada, cujas escalas particularizar-se-iam a ponto de mitificar o tema; e, de outro modo, ao ser investigada a desigualdade como reflexo de processos políticos, econômicos e sociais construídos a partir de instrumentos coletivos, as suas razões e os seus propósitos concretam o próprio problema da felicidade em uma sociedade, como Adam Smith (2003, p. 195) asseverava: “nenhuma sociedade pode certamente ser florescente e feliz se a maior parte dos seus membros for pobre e desgraçada”.


			Eis que neste segundo contexto, já moralmente questionável e particularmente fundada na extrema concentração de renda e riqueza, avança-se para se compreender a “desigualdade radical”, caracterizada por Thomas Pogge (2007, p. 145) como aquela em que se verifica três elementos fundamentais: a “impermeabilidade”, sendo difícil ou impossível para as pessoas melhorarem substancialmente sua sorte e vice-versa; a “difusão”, dizendo respeito não apenas a alguns aspectos da vida, mas à maioria dos seus aspectos; e a “evitabilidade”, ou seja, aqueles que estão em uma situação melhor podem melhorar as condições dos que estão em situação pior sem ficarem em um estado ruim.


			Logo, essa desigualdade passa a consistir em um mecanismo sequestrador do espírito da política, transgressor da ordem socioeconômica, dissimulador do direito e enublador das visões de mundo. Passa a funcionar como capitulação da vontade popular, derretimento da coesão social, erosão da governança democrática e ilusão dos processos de busca de uma sociedade justa, sequência na qual se abre um leque de ideias que procuram catalogar a desigualdade como um “problema”, tanto no âmbito das oportunidades, como – e aí se procura condescender – no âmbito dos resultados. Isso porque, não obstante a desigualdade de oportunidades seja a mais atraente aos olhos da defesa, a desigualdade ex post também é bastante relevante por três razões básicas, como registra Atkinson (2015, p. 32): o aspecto moralmente repugnante de ignorar quem sofre com o resultado social, independentemente da sua condição ex ante; o fato da estrutura que distribui prêmios ser socialmente mal construída, a permitir grandes disparidades nas recompensas; e a enorme influência que os resultados presentes das vantagens (ou desvantagens) obtidas causam nas gerações seguintes.


			Porém, antes de cumprir o itinerário pelos diversos problemas que a destacam, cumpre salientar: nem toda desigualdade revela-se condenável, tampouco a igualdade é natural.


			Em uma “arqueologia” das desigualdades, para usar um conceito foucaultiano, Rousseau (2003, p. 31) já deixava suficientemente claro quanto à separação das duas naturezas de desigualdade: uma “natural” (ou física), estabelecida pela natureza, e uma “moral” (ou política), convencionada ou consentida pelos homens. Para além dessa circunstância, que assume a desigualdade como intrínseca à natureza humana e reconhece a inviabilidade de uma agenda com base na naturalidade do ideal igualitário, sempre houve vozes – mais ou menos significativas, a depender do contexto histórico – a defender a desigualdade, senão vejamos. Primeiro, o próprio dogma cristão de que as pessoas cumprirão suas “funções sociais” divinamente designadas para no “juízo final” prestar contas dos dons recebidos, gize-se, ingressa no ideário social como legitimador da divisão social do trabalho e, pois, da desigualdade social – um problema capaz de transcender do plano metafísico para se internalizar na base das relações sociais, novamente naturalizando as iniquidades. Deste lado há as “ideias contrailuministas”, julgadas para além da igualdade imposta pela vontade geral do “contrato social” rousseauniano, condenando a ética da redistribuição de riqueza – mais ainda, considerando uma redistribuição de “poder” dos indivíduos para o Estado – e compreendendo o pensamento daqueles que consideram a desigualdade um resultado do livre arbítrio e da justiça meritória de ações humanas estabelecidas em hierarquias socioeconômicas racionais e funcionais. Nessa concepção, portanto, é a individualização da riqueza que permitiria o progresso das condições e do espírito humano, enxergando na desconcentração (e na coletivização) da riqueza uma intervenção “demagógica” ou “tirânica” do Estado em detrimento dos “criadores de riqueza”.


			Depois, sob o argumento da falsa alternativa, dever-se-ia concentrar na pobreza, suas causas e condições, ao invés de se focar na riqueza, caso em que se resolveria pela própria expansão da economia de mercado – e particularmente nos países periféricos, onde a pobreza é mais acentuada, por intermédio de um sistema global de trocas comerciais que se aperfeiçoaria pela intensificação das vantagens competitivas –, levando à alocação mais eficiente dos recursos e, por automatismo, à redução da pobreza.


			Ora, além da reversão de fins – afinal, o controle e o equilíbrio da riqueza resultam, se adequadamente implementados, na diminuição da pobreza –, políticas públicas paralelas deveriam ser construídas para encontrarem uma única necessidade e preocupação primária: a desigualdade de renda e de padrões de vida. Outrossim, registre-se que a ideia unívoca do livre mercado e das trocas comerciais automáticas, paradigmas desta globalização, não tem trazido uma transformação automática nas condições de subdesenvolvimento da periferia.


			Por conseguinte, é nesse plano socioeconômico em que se almejam consequências positivas da desigualdade sob uma defesa até simples: ela é legitimada pelo capitalismo, como fruto da prática meritocrática – incomunicável, desde já se sublinhe, a uma ordem social que privilegia a competição e despreza pontos de partida tão díspares – cuja ideia é que indivíduos e grupos são diferentemente contemplados em renda e prestígio a partir de seus diferentes desempenhos, sendo esse um dos centros fenomenológicos da ideologia neoliberal.


			Mas uns passos atrás se fazem necessários.


			Pode-se dizer que a visão mais ressonante sobre a desigualdade foi aquela que, nos meados do séc. XX, a enxergava como simplesmente inevitável vis-à-vis o estágio do desenvolvimento nacional – a notável hipótese do “U invertido” de Kuznets (1955), cujo postulado anunciava que a desigualdade tenderia a aumentar no início do processo de desenvolvimento, seguido por um período de estabilidade para, então, diminuir, como função das modificações socioeconômicas intrínsecas à modernização, era a maior sustentação da tese da inevitabilidade; ainda, essa visão benigna da desigualdade propagava-se nos estudos de Rostow (1961), em cujas “etapas de desenvolvimento” estaria a necessária desigualdade como precondição para o “arranco”.


			Nessa esteira, e esse constitui o argumento mais solene, interessava descobrir se a desigualdade de renda importava para o crescimento econômico e para o desenvolvimento, centrada, pois, na alegação de que promoveria eficiência – como, por exemplo, no âmbito educacional, pois o aumento da elevação do seu nível entre os ricos é maior do que o declínio entre os pobres, fazendo com que o efeito líquido sobre o sucesso educacional seja positivo.


			Assim, incrustrado na ideia da desigualdade está o clássico trade-off entre “igualdade” e “eficiência”, valores cuja tensão parece resumir a escolha de políticas públicas (RODRIK, 2014), mas que, a variar conforme as realidades socioeconômicas nacionais, a conjuntura internacional e o arranjo global, deve ter sua voltagem regulada, de modo a que a sociedade possa ter resolvido os seus problemas. Isso, entretanto, parece estar eletricamente desajustado. Primeiro, pelo fato de que, no nível presente de desigualdade, a eficiência econômica é prejudicada, erodindo os incentivos à produção (“hipótese dos incentivos”) e, pois, um potencial; depois, porque as tendências da acumulação de riqueza têm revelado, no Brasil e no mundo, uma história que se inova a cada instante: o aumento da “brecha” entre ricos e pobres vem alcançando níveis nunca vistos, com uma minoria apropriando-se de uma parcela cada vez maior das rendas nacionais: no mundo, sete entre dez pessoas vivem em países nos quais a distância entre ricos e pobres é maior do que era há trinta anos (ALVAREDO et al., 2013; ATKINSON, 2015; MEDEIROS; SOUZA; CASTRO, 2015a; MORGAN, 2015; MILANOVIC, 2012; PIKETTY, 2014; PNUD, 2016; POCHMANN, 2015; STIGLITZ, 2013).


			Outrossim, reza o pensamento em prol da desigualdade que a concentração de renda favorece os investimentos e, consequentemente, a geração de mais renda e mais empregos, por conta do trickle down effect, de matriz flagrantemente smithiana, com a sua “espiral do crescimento” que desaguará ganhos a toda a coletividade. Contudo, o que se observa, especialmente a partir dos anos 80, é exatamente o contrário: a concentração conduz os ricos a lograrem uma série de vantagens econômico-financeiras, de benefícios fiscais, de arranjos de mercado (monopólios, oligopólios, cartéis, trustes etc.) e em concessões estatais que ampliam a sua riqueza, reduzindo as oportunidades econômicas e, consequentemente, a eficiência do sistema como um todo – faz parte, portanto, de uma daquelas “ideias zumbis” (QUIGGIN, 2010), afinal o próprio Fundo Monetário Internacional (FMI) já resolveu que a menor desigualdade está associada a maior estabilidade macroeconômica e a um crescimento mais sustentável (ATKINSON, 2015, p. 34).


			Portanto, não obstante essa concepção sobre desigualdade tenha orientado décadas de política econômica nos países em desenvolvimento, fomentando iniquidades proibitivamente altas e de toda sorte, as rasas evidências empíricas acerca da ideia de que a desigualdade crescente é um trade-off aceitável ou inevitável para o crescimento confluem para o fato de que restam apenas razões morais e ideológicas, ou mesmo artifícios lógico-procedimentais, para se promover o apelo anti-igualitarista. Diante disso, se num silogismo podem ser consideradas “fortes” as razões para limitar a desigualdade, elas não são esmagadoras, o que faz exigir mais esforços em estudos que evidenciem as suas vantagens e os seus benefícios – e é nesse sentido que se passa a arrolar uma série de problemas enraizados na questão, como aqueles catalogados por Therborn (2010) em “campos de extermínio” que passeiam pelos mecanismos de distanciamento, de exclusão, de hierarquia e de exploração, bem como seus frutos.


			Não obstante a relutância de certos atores políticos em destacarem-na como uma questão de fundamental preocupação para todas as sociedades – o Fórum Econômico Mundial, por exemplo, em seu relatório “Riscos Globais”, desde 2015 deixa de apontar a desigualdade como um dos principais riscos globais para a próxima década (FEM, 2018) –, as desigualdades em nível e ritmo de crescimento apresentados problematizam-se universalmente, sabotando a construção de uma sociedade mais justa, promovendo a discriminação e a desagregação social, como bem se observa na ascensão do racismo e da xenofobia como expiação dos intocados problemas internos; países até recentemente exemplares na promoção da igualdade social têm revelado a tendência mundial de elevada concentração de riqueza no topo da pirâmide, conforme aponta o relatório do Nordic Council of Ministers (NCM, 2018).


			Assim, parece evidente que um dos primeiros impactos consiste na maneira pela qual a temática da desigualdade é apresentada: ao invés de tratá-la como efeito real da estrutura de poder (institucional e ideológica), é escamoteada como mera questão de “uso de recursos” – conquanto ao fundo também seja –, promovendo o seu rebaixamento topográfico: desvencilha-se do protagonismo na política e no debate social para se encerrar como objeto de intervenções técnico-burocráticas de repartições públicas e de planilhas econômicas.


			Ademais, consolida Cattani (2011) que, em contextos de desigualdades sociais profundas, sem a modificação da estrutura do poder e sem fazer com que as classes abastadas contribuam efetivamente para o bem comum, não é possível promover a coesão social, pois se evita a política, tanto para não concretizar a transformação social promotora da equidade, como para dissimulá-la, não dando espaço à maioria da população.


			E reflexo da despolitização do tema, há o problema de se acreditar numa visão atomizada do indivíduo, que o desenraíza do corpo social e o impulsiona na promoção de uma autogestão da pobreza, mediante capacitação básica e treinamentos específicos que o façam “competitivos” – neste momento, como se retomasse o paralelo bíblico do “merecimento”, cada diploma obtido, cada curso investido e cada experiência adquirida seria, no âmbito da retórica meritória da autonomia individual, como se o indivíduo recitasse um Pater noster a fim de reduzir o tempo de pena no purgatório.


			No âmbito da política, portanto, a desigualdade continua a encapsular a maioria dos cidadãos, de modo a deformar a democracia e como se criasse um continuum da “cidadania regulada” varguista e assente em uma estratificação sócio-ocupacional que faz da inclusão uma promessa (“privilégio”), bastando que cada um possua o “mérito”, um poderoso instrumento de reprodução das desigualdades, capaz de retroalimentar um processo de legitimação da ordem desigual e de sustentar toda essa estrutura (CARDOSO, 2010).


			Nessa perspectiva, a desigualdade amplifica os efeitos sociais corrosivos na vida em comunidade, destruindo a fábrica social e revisando os valores dos cidadãos como se castas fossem, afinal, a diferença exponencial no padrão de vida dos que estão no topo e dos que estão na base faz com que os estratos superiores também tendam a reconsiderar os direitos políticos dos estratos mais baixos, particularmente o direito de compartilhar o poder; não por outra razão, os ricos costumam não apenas intensificar as reações extremistas às classes inferiores, mas resistir à própria democracia ou capturá-la, passando a vigorar um simulacro de contrato social ou um “contrato antissocial”.


			Denota-se, aqui, que quanto maior o abismo entre os poderosos e os mais fracos, menor será o sentimento de cidadania, quando grande parte da população aliena-se e vulnerabiliza-se à dominação por uma minoria, favorecendo comportamentos socialmente irresponsáveis e ilegais “do lado de cima” (práticas financeiro-tributárias, fraudes, corrupção etc.) e ilícitos comuns “do lado de baixo”, quando, como reflexo da invisibilidade, os pobres passam a adquirir o desprezo pelo Direito, inexistindo razão moral ou instrumental para se respeitar as leis ou mesmo para se prezar pela própria vida. Em tal plano, quando os cidadãos veem rompidas as regras de reciprocidade, desponta a relação íntima dos critérios que legitimam o poder e a revolta, a obediência e a desobediência, em cujos limites estariam as razões da instabilidade social, como apresenta Moore Jr. (1987).


			Depois, há evidências empíricas de que a desigualdade consiste em um problema real para a economia, afetando o desenvolvimento, na medida em que inibe as oportunidades, pois torna proibitivo o acesso a capitais (“desigualdade de oportunidades”) e frustra os resultados (“desigualdade de resultados”) da maioria da população. Ademais, a concentração de riqueza diminui a demanda agregada – ricos tendem a gastar uma porção menor da sua renda do que os pobres –, o que induz a um menor nível de crescimento econômico, deixando-a de ser um custo inevitável para a sociedade (ALESINA; RODRIK, 1994; STIGLITZ, 2013; OCDE, 2015).


			Outro fator a destacar consiste no rentismo que deriva da desigualdade de alta intensidade, pois a elevada concentração de renda redireciona o capital para o mercado financeiro, vez que os retornos, tendo por base a política de juros vigente, são mais certos que a aplicação no sistema produtivo, a ter por consequência o desemprego e a estagnação do capital, estimulando o aumento da desigualdade. Nessa linha, portanto, depreende-se a relação direta da produção com a distribuição de rendas: quanto melhor a distribuição de rendas, maior a produtividade, cuja lógica, contudo, não interessa à economia amarrada ao mercado financeiro e nem aos governos comprometidos com esse modelo econômico.


			Nessa problematização inicial, como a distribuição de renda tem impacto significativo nas oportunidades de vida da sua população, a importância de se combater a desigualdade também reside na necessidade de ser construída uma sociedade equilibrada, na qual todos sejam visibilizados e tenham acesso aos bens primários, a fim de, respectivamente, ser cumprido um dos fundamentos (“dignidade humana”) e um dos objetivos da Constituição da República (“erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”), para assim interromper esse “apartheid social”, uma das formas fundamentais do “fascismo societal” descrito por Boaventura de Sousa Santos (1998), no qual se segregam os excluídos por meio de uma “cartografia social” formada sob duas zonas – selvagens, do estado de natureza hobbesiano, e civilizadas, do contrato social – cuja divisão pretende se confirmar num critério geral de sociabilidade.


			Essas assimetrias tanto persistem e se repetem, continuamente e por gerações, que alguns indicadores de desigualdades passam a ser humanamente visíveis, como peso e estatura, reflexos do modo de gestação e da exposição a doenças e do nível de nutrição materno e da criança – é por isso, por exemplo, que Charles Tilly (1998) traz as ideias de “durabilidade” e de “visibilidade” da desigualdade.


			Nesta seara da transcendência das desigualdades, tem destaque o recente trabalho de Wilkinson e Pickett (2015), que compila anos de estudos e se estende por diversos campos da saúde e do cotidiano social para, sob uma profusão de dados, demonstrar que as sociedades mais igualitárias, e não aquelas mais ricas, também tendem a ser mais saudáveis e prósperas, pois países com grande desigualdade de renda têm mais chances de apresentar problemas graves e de múltiplas ordens, com indicadores relacionados a expectativa de vida, mortalidade infantil, obesidade, doenças mentais, toxicodependência e alcoolismo, gravidez impúbere e maternidade, desempenho escolar, violência e encarceramento, mobilidade e coesão social, a revelar que o “desnível” torna os países socialmente disfuncionais num vasto âmbito de decorrências vitais. As pesquisas revelam, inclusive, que os problemas havidos nesses indicadores nos países ricos não têm como causa o quão suficientemente rica seja a sociedade, mas origina do fato de os gradientes sociais entre os indivíduos serem muito díspares, sendo que essa relação permanece em diversos fatores na comparação com países mais pobres, afinal, a visão de que os problemas sociais são diretamente causados por condições materiais de pobreza (níveis baixos de moradia, alimentação, educação...) e implicam a superioridade do desempenho das sociedades desenvolvidas mais ricas está muito longe da verdade: alguns dos países mais abastados têm, ao contrário, um desempenho pior (WILKINSON; PICKETT, 2015, p. 67).


			Outrossim, o horizonte da desigualdade também alcança inúmeras outras temáticas, cada qual produzindo os seus problemas: no ambiente jurídico, com as diferenças na aplicação e interpretação da lei, nas relações de valor e trabalho – uma vez que a partir de um certo nível as riquezas não têm mais origem no empreendedorismo, mas em situações de poder –, no meio ambiente e na formação do pensamento sociopolítico nacional.


			Portanto, como um problema para o bem-estar humano, as políticas de redução da desigualdade de riqueza “se justificam por si mesmas” (KERSTENETZKY, 2012, p. 274), a fim de ampliar a perspectiva material e individual e contemplar não apenas uma distribuição mais socialmente justa de bens e recursos, mas a ampliação das oportunidades e a transformação dos resultados dentro de uma sociedade, produzindo efeitos sociais, políticos e econômicos.


			E neste caso, se há fatores causais de múltiplas ordens para o estado brasileiro enfrentar a desigualdade, ter na raiz uma classe dominante “azeda, medíocre, cobiçosa, que não deixa o país ir pra frente” certamente constitui uma importante variável, como solenizou Darcy Ribeiro.[4]


			1.1.2. DESIGUALDADE: SUA NATUREZA E SUAS IDEIAS


			Não se remontará ao neolítico como partida histórica para exame da natureza da desigualdade e nem se recorrerá a outros registros arqueológicos babilônios ou persas de assimetrias sociais.[5] Também não se revisitará os prenúncios bíblicos que alguma imagem universal trouxe do tema, nem se retrocederá aos clássicos e tampouco se adotará uma nova premissa física para introduzir as ideias explicativas deste objeto do estudo.[6]


			Brevemente, contudo, parece importante desenhar um panorama histórico-político de cujo passado a desigualdade traz suas raízes.


			Com o início dos coletivos e das hierarquias sociais, e talvez frutos daqueles que primeiro cercaram um pedaço de terra[7], a desigualdade e as distinções no âmbito do poder e da riqueza acompanham desde sempre as sociedades: o ser humano, “nascido igual entre si”[8], torna-se desigual por força dos diversos mecanismos desenvolvidos por si próprio justamente para distribuir desigualmente o poder (e seus frutos) entre os conjuntos sociais construídos, a desabrochar assim as assimetrias sociais.


			Depreende-se como produto dessa classificação hierárquica de indivíduos que a desigualdade desde sempre foi uma “característica civilizacional” – como em números e idiossincrasias discorre Milanovic (2012) –, perpetuando-se desde então sob diferentes formas e valores. Dessa genealogia, associa-se a desigualdade aos seus dois vetores mais íntimos, poder e riqueza, porquanto um fenômeno social com raízes no campo da ação e dominação políticas e que se enlaça à questão da distribuição de renda e riqueza. Nas próprias origens da economia política, com David Ricardo, a questão da redistribuição está no âmago das reflexões para compreensão do capitalismo que emergia (ARAÚJO, 2005) – contudo, os temas ligados à repartição dos rendimentos foram rareando do mainstream, especialmente nos últimos trinta anos, com o pensamento neoliberal.


			Genericamente situados sob um modo de produção capitalista cujo cerne não foi alterado, os elementos institucionais e ideológicos a serem considerados na análise da sociedade mantêm sua lógica e estrutura operacionais; entretanto, presentes em um contexto de transformação tecnológica (automação) e econômica (globalização), reconﬁguram a organização das classes sociais, não em termos de “plano geométrico” – a estrutura piramidal permanece ainda mais aguda em seu vértice –, mas no tocante aos seus conceitos.


			Therborn (2010) destaca que a desigualdade constitui uma violação a uma norma moral de igualdade entre os indivíduos, o que não significa inexistirem vozes contrárias – como em Frankfurt (1987) –, tampouco pressupor uma completa igualdade, mas destacar para o fato de que há grandes desníveis ou uma direção injusta relacionada aos aspectos vital, existencial ou material dos seres humanos. Por isso, se a igualdade em si qualifica-se como uma “norma universal” (DUBET, 2001, p. 18), não é a desigualdade em si que preocupa, mas aquela política e ideologicamente produzida e que segrega e desnivela o acesso inicial às “oportunidades” – uma desigualdade de direitos, relacionada a uma ideia de discriminação – e o acesso final aos “recursos” – uma desigualdade de fatos, afeita a um conceito de exploração.


			Na sociedade brasileira, cuja contextualização ora se abrevia, essa pluridimensionalidade da desigualdade sempre provocou o inter-relacionamento de diversos elementos comuns. Tome-se, primeiro, as tradições advindas do período colonial e imperial, assinaladas pela acumulação de riquezas (particularmente “terras”), renda e poder; depois, a natureza da desigualdade está umbilicalmente relacionada à própria questão da escravidão, como uma espécie de legado, vez que a péssima distribuição da riqueza apresenta um elevado componente racial – como, inclusive, um desafio persistente e um atributo essencial no entendimento das desigualdades sociais no Brasil –, cujo grau adquire, por conta das consequências que se faz presente em diferentes aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos, uma forma contemporânea de genocídio.


			Logo, estudar as origens e as formas de manutenção da riqueza é instrumento para se compreender não apenas o que está na fonte das distâncias econômicas, mas, sobretudo, na raiz de outras variantes da desigualdade, como aquelas atinentes ao gênero, à raça, ao mercado de trabalho, à participação política, ao acesso a serviços, à educação etc. (ARRETCHE, 2015).


			Isso ocorre porque as noções que afetam o mundo das hierarquias sociais transfiguram-se de acordo com os seus processos históricos e, a partir deles, a desigualdade aprimora-se porquanto desenvolvida sob a lógica da “lei geral da acumulação” centrada no modo de produção criticado por Marx.
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